DECRETO N° 19, DE 24 DE JANEIRO DE 2007.

Estabelece critérios para a compensacao de débitos decorrentes
do que estabelece o artigo 66, da Lei Complementar n. 04/90 e
para o pagamento de certiddes de crédito.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuicbes que lhe
confere o artigo 66, inciso Ill, da Constituicdo Estadual, e

Considerando a necessidade de dar maior agilidade aos pagamentos das certiddes de
crédito de modo a que o servidor possa ter seus créditos devidamente quitados,

Considerando a necessidade de se permitir uma melhor negociacdo das certidoes de
crédito emitidas pelo Estado, em favor dos servidores,

DECRETA:

Art. 1° As certidBes de créditos emitidas pela Secretaria de Estado de Administragao
poderdo ser utilizadas para:

| — recebimento pessoal,

Il — compensacao com débitos decorrentes do que estabelece o artigo 66, da Lei
Complementar n.° 04/90;

[Il — outras finalidades especificadas em Lei ou Decreto.

Art. 2° Nos casos estabelecidos no inciso I, do artigo anterior 0 pagamento somente
serd feito com autorizacéo do Secretario de Estado de Administracéo, apés, informada, pelo 6rgao
de origem do servidor a existéncia de dotagédo orcamentéria para tanto.

Art. 3° A compensacéao entre créditos decorrentes da posse de cartas de crédito com as
restituicdes ao erario ou indenizagdes de que trata o artigo 66, da Lei Complementar n. 04/90, sera
feito mediante requerimento dirigido a Secretaria de Estado de Administracdo que devera ser
instruido com:

| — a informacéo do valor a ser restituido ao erario;

| — a certiddo de crédito, caso este seja formulado pelo préprio titular da certidao;

lIl — a certiddo de crédito e instrumento de cesséo de crédito, no caso de compensacao
com débitos de terceiros.

Paragrafo Unico. A autorizagcdo para compensacao dar-se-a de forma discricionaria e
expressa pelo Secretério de Estado de Administracdo, quando cumpridos os requisitos de trata
este artigo.

Art. 4° O instrumento de cesséo de crédito de que trata o inciso lll, do artigo anterior
devera conter:

| — nimero da certidao de crédito;

Il — data da emissao da certidao;

Il = valor liquido da certidao;

IV — qualificagdo do cedente ou cessionario;

V- reconhecimento da autenticidade da assinatura do cedente no instrumento de
cessao.

Paragrafo Unico. O reconhecimento da autenticidade da assinatura de que trata o
inciso V, podera ser feito em cartério ou por servidor puablico.

Art. 5° O disposto neste decreto ndo se aplica aos casos disciplinados pelo Decreto n.
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5.411, de 07 de Novembro de 2002.
Art. 6° Revogam-se as disposi¢bes em contrario.
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Palacio Paiaguas, em Cuiaba, 24 de janeiro de 2007, 185° da Independéncia e 118°
da Republica.
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